
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.518 - SC (2019/0180541-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO BARANOWSKI MARTINS 
ADVOGADO : ALTAMIR FRANÇA  - SC021986 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo 
relator, quando estiver em consonância com súmula ou jurisprudência dominante 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso, o decreto prisional encontra-se suficientemente fundamentado na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta delituosa, pois, quando da prisão em flagrante do ora agravante, foram 
apreendidos 170 gramas de cocaína, o que autoriza a segregação cautelar,  
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que  a  quantidade  e a 
natureza dos entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva. 
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.518 - SC (2019/0180541-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO BARANOWSKI MARTINS 
ADVOGADO : ALTAMIR FRANÇA  - SC021986 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO BARANOWSKI 
MARTINS contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

A agravante sustenta, em síntese, que "a quantidade de 170 gramas de cocaína 
apreendida com o agravante, que sequer estava sendo monitorado pela polícia no período ex ante 
à sua prisão, embora razoável, é inapta a sustentar, por si só, a prisão preventiva" (e-STJ, fl. 224).

Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental para revogação da 
prisão preventiva imposta ao agravante. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, cumpre consignar que o entendimento pacífico deste Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que não ofende o princípio da colegialidade a prolação de 
decisão monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, exatamente como ocorrido na espécie. 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar do recorrente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Policiais militares narraram que durante policiamento preventivo 
perceberam que o condutor de um veículo ficou nervoso e acelerou; que 
posteriormente tal veículo foi localizado nas proximidades de um 
supermercado, e na posse do qual foram encontradas 5 buchas de 
substância semelhante à cocaína (o Laudo apontou se tratar de cerca de 
170 gramas); que o condutor do veículo era o ora conduzido, o qual 
afirmou que fazia entregas da droga com uso do veículo. Consta, ainda, 
que também foi apreendida uma máquina de cartão de crédito/débito. De 
início, porque resguardados os direitos constitucionais e 
infraconstitucionais do conduzido, e, caracterizadas as hipóteses previstas 
nos arts. 302 e 303 do Código de Processo Penal, HOMOLOGO o presente 
auto de prisão em flagrante. Passo a analisar a necessidade de conversão da 
prisão em flagrante em preventiva ou a passibilidade de concessão de 
liberdade provisória: A pena corporal máxima do crime atribuído à 
conduzido (art. 33 da Lei de Drogas) é superior a 4 anos de (art. 313, I, do 
CPP), o que preencheria um dos requisitos da prisão preventiva. É sabido 
que o delito de tráfico de drogas é grave. Ainda que se trate, em tese, de 
pequeno traficante, tal fato não torna o delito de menor gravidade, afinal de 
contas, a infindável quantidade de pequenos traficantes é que alimenta o 
consumo de drogas. Considerara os nocivos efeitos dessa classe como de 
menor gravidade, não atribuindo maior rigor a eles, é um dos fatores que 
tem colocado a nossa sociedade à mercê da narcotraficância, inclusive 
comprometendo a segurança de todos. Registro, ainda, que a substância 
apreendida, aparentemente cocaína, possui grande potencial lesivo à saúde. 
É caso, portanto, de decretação de sua prisão preventiva, como forma de 
garantia da ordem pública." (e-STJ, fl. 60)

Na hipótese, conforme mencionado na decisão agravada, o decreto prisional 
encontra-se suficientemente fundamentado na necessidade de garantia da ordem pública, diante 
da gravidade concreta dos fatos delituosos, eis que, quando da prisão em flagrante, foram 
apreendidos, com o agravante, 170 (cento e setenta) gramas de cocaína. Tais circunstâncias 
indicam um maior desvalor da conduta em tese perpetrada e justificam o encarceramento 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza 
ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
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prisão preventiva.
Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. APREENSÃO DE 123,10g DE COCAÍNA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. Caso em que a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade do recorrente, preso vendendo entorpecentes, 
momento em que apreenderam expressiva quantidade de droga, cerca de 
123,10g de cocaína, separados em 78 microtubos. Prisão mantida para a 
garantia da ordem pública. Precedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 121.404/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 10/02/2020).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE, 
VARIEDADE E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS - 49G DE 
COCAÍNA, 53G DE CRACK E 50G DE MACONHA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, 
LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.
2. No caso, a prisão foi fundamentada na relevante quantidade e variedade 
de entorpecentes apreendidos - 49g de cocaína, 53g de crack e 50g de 
maconha -, tendo ainda as instâncias ordinárias destacado a natureza 
especialmente deletéria das duas primeiras.Ora, o Supremo Tribunal já 
assentou que 'a gravidade concreta do crime, o modus operandi da ação 
delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva 
quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública' (HC n. 130708, Relatora 
Ministra CARMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, 
Publicado em 6/4/2016, grifei).
[...]
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
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previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública.
5. Recurso desprovido."
(RHC 120.150/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0180541-0 RHC 114.518 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00053650720198240008  22019  2991900432  40037893220198240000  
40051603120198240000  40150898820198240000  4015089882019824000050000  
40171125720188240900  40319023020188240000  53650720198240008

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO BARANOWSKI MARTINS 
ADVOGADO : ALTAMIR FRANÇA  - SC021986 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO BARANOWSKI MARTINS 
ADVOGADO : ALTAMIR FRANÇA  - SC021986 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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